
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2811547 - SP (2024/0471372-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : MARIA ELIAS DE JESUS BORGES
ADVOGADOS : LEONILDO GONÇALVES JUNIOR - SP300397

GINO AUGUSTO CORBUCCI - SP166532
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : IZABEL CRISTINA RAMOS DE OLIVEIRA - SP107931

TATIANA MIGUEL RIBEIRO - SP209396
MARINA EMILIA BARUFFI VALENTE - SP109631

EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE NEGÓCIO JURÍDICO. OBRIGAÇÃO
DE FAZER. REPARAÇÃO DANOS MATERIAIS E MORAIS.
PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo que inadmitiu o recurso especial pela incidência da Súmula n.
284 do STF.
2. A controvérsia diz respeito a ação de conhecimento declaratória c/c obrigação de
fazer e reparação de danos materiais e morais, com alegação de empréstimo não
contratado e descontos em benefício previdenciário, com valor da causa de R$
10.000,00.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há três questões em discussão: (i) saber se é inaplicável o  do Código de art. 27
Defesa do Consumidor às pretensões de declaração de inexigibilidade e repetição de
indébito; (ii) saber se incide a prescrição decenal do  do Código Civil, com art. 205
prescrição decenal para revisão contratual e repetição de indébito; e (iii) saber se há
divergência jurisprudencial apta a ensejar o conhecimento do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. O Tribunal de origem não diverge da jurisprudência do STJ acerca do prazo
prescricional para a ação de repetição de indébito por descontos indevidos.
Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. Tese de julgamento A incidência da Súmula n. 83 do STJ impede o
conhecimento do recurso especial por divergência jurisprudencial. 2. A incidência
da Súmula n. 83 do STJ quanto à interposição pela alínea  impede o conhecimento a
do dissídio pela alínea  na mesma matéria". c  

 Dispositivos relevantes citados: Código de Defesa do Consumidor,  Código art. 27;
Civil, art. 205.

 Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 83.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao 09/12/2025  16/12/2025,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .17 de dezembro de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

 
DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE NEGÓCIO JURÍDICO. OBRIGAÇÃO
DE FAZER. REPARAÇÃO DANOS MATERIAIS E MORAIS.
PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo que inadmitiu o recurso especial pela incidência da Súmula n.
284 do STF.
2. A controvérsia diz respeito a ação de conhecimento declaratória c/c obrigação de
fazer e reparação de danos materiais e morais, com alegação de empréstimo não
contratado e descontos em benefício previdenciário, com valor da causa de R$
10.000,00.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há três questões em discussão: (i) saber se é inaplicável o  do Código de art. 27
Defesa do Consumidor às pretensões de declaração de inexigibilidade e repetição de
indébito; (ii) saber se incide a prescrição decenal do  do Código Civil, com art. 205
prescrição decenal para revisão contratual e repetição de indébito; e (iii) saber se há
divergência jurisprudencial apta a ensejar o conhecimento do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. O Tribunal de origem não diverge da jurisprudência do STJ acerca do prazo
prescricional para a ação de repetição de indébito por descontos indevidos.
Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. Tese de julgamento A incidência da Súmula n. 83 do STJ impede o
conhecimento do recurso especial por divergência jurisprudencial. 2. A incidência
da Súmula n. 83 do STJ quanto à interposição pela alínea  impede o conhecimento a
do dissídio pela alínea  na mesma matéria". c  

 Dispositivos relevantes citados: Código de Defesa do Consumidor,  Código art. 27;
Civil, art. 205.

 Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 83.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por MARIA ELIAS DE JESUS

BORGES contra a decisão que inadmitiu o recurso especial pela incidência da

Súmula n. 284 do STF.

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso

especial foram atendidos.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III,  e , da art. 105,  a  c

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

em apelação, nos autos de ação de conhecimento declaratória c/c obrigação de fazer

e reparação de danos materiais e morais.

O julgado foi assim ementado (fl. 98):

 
AÇÃO DE CONHECIMENTO DECLARATÓRIA C.C. OBRIGAÇÃO DE

FAZER E REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS Ação fundada em
contrato de empréstimo não contratado Pretensão da autora de declaração de
inexigibilidade do contrato, repetição de indébito em dobro e indenização por dano
moral Cessação dos descontos ocorrida em janeiro de 2017 e ajuizamento da presente
ação em fevereiro de 2024 Aplicação da prescrição quinquenal, conforme previsão do
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 do Código de Defesa do Consumidor Prazo prescricional contado a partir doart. 27
último desconto Prescrição configurada Precedentes do STJ e TJSP Sentença mantida
RECURSO IMPROVIDO.

 
Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 27 do Código de Defesa do Consumidor, visto que não se aplica às

relações contratuais de repetição de indébito, nas quais se deve afastar a prescrição

quinquenal; e

b) 205 do Código Civil, porquanto incide a regra geral da prescrição

decenal nas pretensões de revisão contratual e repetição de indébito, com termo

inicial no inadimplemento ou no último desconto.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir pela prescrição quinquenal

em detrimento da prescrição decenal contratual, divergiu do entendimento dos

acórdãos da Corte Especial do STJ (  eEREsp 1.281.594/SP; EAREsp 738.991/RS)

de julgado da 22ª Câmara de Direito Privado do TJSP (processos indicados pela

recorrente).

Requer o provimento do recurso para anular o acórdão e determinar o

retorno dos autos ao juízo de primeiro grau para regular processamento, bem como

para reformar o acórdão recorrido, reconhecendo a prescrição decenal e a apreciação

do mérito dos pedidos em primeira instância.

Contrarrazões às fls. 120-123.

É o relatório.

 

VOTO
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A controvérsia diz respeito a ação de conhecimento declaratória c/c

obrigação de fazer e reparação de danos materiais e morais em que a parte autora

pleiteou a declaração de inexigibilidade de contrato de empréstimo não reconhecido,

a repetição de indébito em dobro e indenização por danos morais, em razão de

descontos em benefício previdenciário; cujo valor da causa fixado foi de R$

10.000,00.

I - Arts. 27 do Código de Defesa do Consumidor 205 do Código Civil

No recurso especial, sustenta a parte recorrente a incidência do prazo

prescricional decenal, pois a pretensão envolve descontos indevidos de valores

referentes a parcelas de um empréstimo consignado não contratado.

Verifica-se que o Tribunal de origem concluiu pela prescrição da

pretensão autoral, pois não fora observado o prazo de cinco anos para o ajuizamento

de ação declaratória de inexistência de débito fulcrada na contratação de empréstimo

com instituição financeira.

Nesse cenário, o Tribunal de origem decidiu em consonância com a

jurisprudência do STJ, que compreende que nas ações declaratórias com pretensão

de repetição de indébito decorrente de descontos indevidos, por falta de contratação

de empréstimo com a instituição financeira, aplica-se o prazo prescricional

quinquenal do  do CDC. art. 27

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA OU NULIDADE DE NEGÓCIO JURÍDICO
C/C REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO
SERVIÇO. INCIDÊNCIA DO PRAZO QUINQUENAL PREVISTO NO ART. 27
DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. PRECEDENTES DA CORTE.
APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ.

1. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, em se
tratando de pretensão de repetição de indébito decorrente de descontos indevidos, por
falta de contratação de empréstimo com a instituição financeira, ou seja, em
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decorrência de defeito do serviço bancário, aplica-se o prazo prescricional do art. 27
do CDC" (AgInt no  Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA AREsp 1.720.909/MS,
TURMA, DJe 24.11.2020).

2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula
n. 7 do Superior Tribunal de Justiça).

3. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp n. 2.462.298/SP,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 17/3/2025,

)24/3/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO MANEJADA SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO C/C
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRAZO
PRESCRICIONAL QUINQUENAL.  DO CDC. TERMO INICIAL. ART. 27
ÚLTIMO DESCONTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento, ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ, na sessão de  Aos 9/3/2016:
recursos interpostos com fundamento no  (relativos a decisões publicadas a CPC/2015
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal
na forma do novo CPC.

2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, em se tratando de
pretensão de repetição de indébito decorrente de descontos indevidos, por falta de
contratação de empréstimo com a instituição financeira, ou seja, em decorrência de
defeito do serviço bancário, aplica-se o prazo prescricional do  do CDC. art. 27

3. "O termo inicial para o cômputo do prazo prescricional corresponde à data em
que ocorreu a lesão, ou seja, a data do pagamento" (AgInt no AREsp n. 1056534/MS,
Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, julgado em  DJe . 20/4/2017,  3/5/2017)
Incidência da Súmula n.º 83 do STJ.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no  relator AREsp n. 2.008.501/MS,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 8/5/2023,  10/5/2023.
 
Portanto, incidente ao caso a Súmula n. 83 do STJ.

II - Divergência Jurisprudencial

No tocante ao apontado dissídio, ressalto que a incidência da Súmula n. 83

do STJ quanto à interposição pela alínea  do permissivo constitucional impede o a

conhecimento do recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma

questão.  

III - Conclusão
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do  do art. 85

CPC, em razão do alcance do limite máximo previsto no § 2º do referido artigo.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.811.547 / SP
Número Registro: 2024/0471372-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10013978720248260438

Sessão Virtual de  a 09/12/2025  16/12/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA ELIAS DE JESUS BORGES
ADVOGADOS : GINO AUGUSTO CORBUCCI - SP166532

LEONILDO GONÇALVES JUNIOR - SP300397
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : MARINA EMILIA BARUFFI VALENTE - SP109631

IZABEL CRISTINA RAMOS DE OLIVEIRA - SP107931
TATIANA MIGUEL RIBEIRO - SP209396

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 09/12/2025
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.16/12/2025,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco

Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.
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Brasília, 16 de dezembro de 2025
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